
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 525.052 - CE (2019/0228162-7)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ANDRE LUIS DA COSTA LOPES 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE NÓRA SOTOMAYOR TEIXEIRA  - 

DF014292 
   JOAO PAULO TODDE NOGUEIRA  - DF028502 
   LUDMILA DO NASCIMENTO PINHEIRO  - DF035696 
   ÉRICO RODOLFO ABREU DE OLIVEIRA  - DF024405 
   LAURO ANTONIO CANDEIRA  - SP264960 
   SAMI YOUSSEF SAAD  - RJ134674 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MATÉRIAS IMPUGNADAS NÃO ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão agravada por seus 
próprios fundamentos.

II - Não analisadas pelo eg. Tribunal a quo as questões atinentes  à 
alegada ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva e a 
"ALEGAÇÃO DE RISCO IMINENTE DE MORTE, CASO SEJA PRESO. 
PERIGO DE QUEIMA DE ARQUIVO. DIREITO DE EXECUÇÃO 
HUMANIZADA DE PENA" , não cabe a esta Corte examinar os temas, sob 
pena de indevida supressão de instância. 

III - Ademais, esta Corte já se manifestou sobre a prisão preventiva 
do ora agravante por ocasião do julgamento do HC n. 474.641/CE, em 
22/11/2018, oportunidade em que não foi conhecido.

Agravo regimental desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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